Prof. Luiz Dellore

                                 Mackenzie – Introdução ao Processo Civil


Princípios processuais
(capítulo 6 do Teoria Geral do Processo Contemporâneo)

* Introdução: contextualização e importância dos princípios no processo civil

Princípio é ponto de partida. Pode significar, também, as conclusões e/ou os fundamentos de uma ciência.

Assim, os princípios são o alicerce, a base na qual se assenta qualquer ramo do direito, permeando toda sua aplicação. Dão ao sistema um aspecto de coerência, logicidade e ordenação.
Quanto à origem, existem duas correntes:

(i) regras originárias do direito natural (por meio de pressupostos filosóficos);

(ii) decorrem do próprio sistema (“estão dentro do direito escrito, como o álcool está dentro do vinho”
).

Para DE PLÁCIDO E SILVA
., princípios são o “conjunto de regras ou preceitos, que se fixam para servir de norma a toda espécie de ação jurídica, traçando, assim, a conduta a ser tida em qualquer operação jurídica. Desse modo, exprimem sentido mais relevante que o da própria norma ou regra jurídica”.

Cada ramo do direito terá seus próprios princípios.

A diferença entre princípio e regra é que a aplicação do primeiro é muito mais ampla, sem muitas limitações – ao passo que as regras são aplicáveis para determinadas situações específicas, previstas em si mesmas.

Assim, norma é o gênero da qual princípio e regra são espécies
. Pode-se afirmar que:

- princípios têm baixa densidade normativa e alta abstração (normas de estrutura aberta)
- regras têm alta densidade normativa e baixa abstração, ou seja, são aplicáveis a casos concretos específicos (normas de estrutura fechada).

Contudo, importante salientar que não há unanimidade conceitual na doutrina a respeito do tema. Conforme o autor adotado, existem conceitos distintos a respeito da definição de princípios (NELSON NERY JUNIOR
 traça um amplo panorama sobre o tema).

Outra distinção importante dá conta de que um princípio pode ser deduzido (os princípios podem estar positivados ou não), diferentemente da regra. Não se fala em regra deduzida, mas somente em regra expressa, devidamente prevista na legislação.
Vale destacar que o conceito de “princípios processuais” não é sinônimo de “princípios gerais do Direito”. Como princípios gerais do Direito, dentre outros, aponta-se o lógico, jurídico, político e econômico.
Não existe consenso em relação a quais são os princípios (exatamente porque há princípios implícitos). Vejamos os principais, sem esgotar o assunto.

Primeiro capítulo do primeiro livro do CPC: 

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código.

Previsão, no CPC, de diversos princípios processuais que antes estava apenas na CF.
* Acesso à Justiça / Inafastabilidade da Jurisdição (CF, art. 5º, XXXV, CPC, art. 3º)
a) conceito: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. São indevidas quaisquer limitações à possibilidade de se acionar o Judiciário.

b) exemplo: dificuldades financeiras não podem impedir acesso à justiça (JG e Defensoria).

c) discussão: a arbitragem, ao impedir a discussão da decisão arbitral, viola o princípio?

· STF: não.
· CPC, art. 3º, § 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.

É possível se exigir antes a solução do conflito via plataforma consumidor.gov antes de se buscar o Judiciário?

- https://www.migalhas.com.br/coluna/tendencias-do-processo-civil/304544/releitura-do-principio-do-acesso-a-justica--a-necessidade-de-previo-requerimento-e-o-uso-da-plataforma-consumidor-gov-br 
- http://genjuridico.com.br/2019/09/27/interesse-processual-valores-modicos/
* E o ativismo judicial?

* Devido Processo Legal (CF, art. 5º, LIV)

a) conceito: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal ”. O Judiciário não deve agir de qualquer forma, mas sim mediante regras previamente estabelecidas.

b) exemplo: citação realizada no irmão do réu não pode ser admitida.

c) atenção: ainda que a forma prevista em lei não tenha sido observada, “o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade”. Este é o princípio da instrumentalidade.

Pas de nullité sans grief
* Ampla defesa e contraditório (CF, art. 5º, LV e CPC, art. 9º)

a) conceito: “aos litigantes (...) são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes ”. 

O réu tem de ter condições de se defender no processo.

O contraditório significa: necessidade de informação + possibilidade de manifestação + resposta PJ.

b) exemplo: se os autos do processo não estão em cartório no momento do prazo de contestação do réu, violados os dois princípios em questão (solução: devolução de prazo para contestar).

c) discussão: a concessão de uma medida liminar sem ouvir a parte contrária não violaria o princípio?

Não, visto que depois será ouvida a parte contrária (CPC, art. 9º, p.u.).

* Vedação de decisões surpresa (CPC, art. 10)

a) algo distinto do contraditório?
· CPC, art. 9º. Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.

· CPC, art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
b) exemplo: necessidade de ouvir as partes antes de decidir, de ofício, na sentença, a respeito da prescrição.

c) discussão: aplica-se a todos os casos?

Divergência.

* Juiz natural (CF, art. 5º, XXXVII e LIII)
a) conceito: “não haverá juízo ou tribunal de exceção”. O juiz natural é o juiz competente previsto em lei (Constituição e Códigos) para julgar a lide, antes mesmo de sua ocorrência.

b) exemplo: não pode existir a escolha da vara ou magistrado que irá julgar uma causa após a ocorrência do fato. O objetivo é garantir a imparcialidade do magistrado.

c) discussão: a existência de varas especializadas violaria o princípio? Turmas de Tribunais compostas por juízes convocados violaria o princípio?

· Não, exatamente porque há previsão em lei.

* Publicidade e motivação (CF. art. 93, IX e CPC, art. 8º e 11)
a) conceito: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões”, sob pena de nulidade.

b) exemplo: não podem existir julgamentos secretos ou decisões não publicadas.

c) discussão: sempre haverá a publicidade?

· Não: segredo de justiça (CPC, 189).

* Cooperação (CPC, art. 6º)
a) conceito: Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

b) exemplo: ao determinar a emenda, juiz indicar qual o vício a ser corrigido; fixação do ônus da prova pelo juiz, no saneamento.

c) discussão: isso significa que o juiz deve ajudar a parte? Que não há mais conflito entre advogados?

· Por certo que não.
* Dispositivo / da inércia / da demanda (CPC, art. 2º)
a) conceito: o Poder Judiciário é inerte, as partes é que dispõem da possibilidade de ingressar em juízo.
Em latim, “ne procedat judex ex officio”. 

O art. 2º traz também o princípio do impulso oficial.

b) exemplo: isso se aplica não só a ingressar em juízo, mas também ao que o juiz pode decidir.
· É o chamada princípio da congruência (CPC, art. 141)
c) discussão: se as partes não requerem a produção de determinada prova, pode o juiz determinar sua produção de ofício?
· juiz pode produzir prova de ofício (CPC, art. 370)
* Duração razoável do processo (CF, art. 5º, LXXVIII e CPC, art. 4º)

a) conceito: a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação 
b) exemplo: se o juiz tem dois caminhos para a solução de uma questão, deve optar pelo mais célere.

c) discussão: a inclusão deste dispositivo acarretará alguma alteração prática no tempo de julgamento das causas pelo Judiciário?

· Seria algo distinto do princípio da economia / celeridade?

· É possível condenação do Estado / União pela violação deste princípio?
* Princípios envolvem diplomas de DIDH

Nos termos da CF, art. 5º, § 2º
, a aplicação de normas internacionais, no direito interno, é distinta se estivermos diante de instrumentos de DIDH.

A partir do dispositivo constitucional acima indicado, formaram-se diversas correntes interpretativas, no tocante ao status dos tratados internacionais de DH, no âmbito do direito positivo brasileiro:

A discussão acima foi superada com o advento da EC 45/04, que inseriu no art. 5º o § 3º
 à Constituição. A partir deste momento, tem caráter de norma constitucional os tratados de Direitos Humanos ratificados pelo Brasil, desde que haja uma especial aprovação (3/5 em dois turnos) em cada uma das Casas Legislativas brasileiras.

Assim, a contrario sensu, se não houver essa especial aprovação pelo Congresso, o tratado internacional de Direitos Humanos não pode ser elevado à condição de norma constitucional.

Porém, considerando este dispositivo constitucional, não se pode mais considerar antigos tratados ratificados, do ponto de vista hierárquico, apenas como legislação ordinária (posição que prevaleceu até pouco tempo no STF). Assim, mesmo que não haja esta ratificação por quórum qualificado no Congresso, atualmente entende-se que os tratados internacionais têm natureza supralegal.

Alguns documentos ratificados pelo Brasil

O Brasil ratificou o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), de 1966,
 e a Convenção Americana de Direitos Humanos (o Pacto de San José da Costa Rica), de 1969
. Tais pactos, portanto, fazem parte do direito positivo brasileiro.

Um exemplo desta situação diz respeito, exatamente, à prisão civil por dívida, prevista em nossa Constituição para duas situações (CF, art. 5º, LXVII), mas prevista em diplomas de DIDH apenas para a situação de débito alimentar
. Assim, como compatibilizar tais normas?

Princípio (?) do duplo grau de jurisdição

O duplo grau pode ser definido como a possibilidade de reexame de uma decisão judicial, por um outro órgão jurisdicional, usualmente superior.

O duplo grau de jurisdição não é expressamente previsto na CF. Exatamente por isso surge a divergência: seria um princípio?

A posição dominante na doutrina defende que se trata de um princípio implícito, decorrente do princípio do devido processo legal e da própria sistemática da Constituição, que prevê a existência de tribunais e de recursos. 

Contudo, também a doutrina dominante aponta que o princípio pode, por vezes, ser excepcionado – como se percebe do próprio texto constitucional (ex.: qual o recurso de ADI?).

Assim, conclui-se que o princípio não é absoluto (se fosse absoluto, estaríamos diante não só de um princípio, mas também de uma garantia; como esta não é a hipótese, estamos diante de um princípio, mas não de uma garantia).

No PIDCP, de 1966, o duplo grau vem no art. 14.5, em que se lê:

“Art. 14.5 Toda pessoa declarada culpada por um delito terá o direito de recorrer da sentença condenatória e da pena a uma instância superior, em conformidade com a lei.”

Já no Pacto de San José da Costa Rica, de 1969, está previsto no art. 8º, n. 2, letra h
:

“Art. 8º.2: Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: [...] h) Direito de recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior”.

Como se percebe, estes dois diplomas preveem o princípio do duplo grau para o processo penal (basta conferir a menção ao termo “delito”). Como não há qualquer menção ao processo civil, trata-se de uma garantia exclusiva ao processo penal.

Assim, concluo que, no processo civil, em relação ao duplo grau de jurisdição:

- trata-se de um princípio processual constitucional implícito;

- apesar de ser princípio, pode ser excepcionado (portanto, não se trata de uma garantia).

� Frase atribuída a CARNELUTTI.


� Vocabulário Jurídico.


� A respeito do tema, cf. as obras de DWORKIN e ALEXY.


� Princípios do Processo na Constituição Federal, Introdução.


� CF/88. Art. 5º, § 2º: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”.


� CF/88. art. 5º, § 3º:  “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”.


� Aprovado pelo Decreto Legislativo nº 226/1991 e promulgado pelo Decreto n° 592/1992.


� O Brasil aderiu à Convenção em 1992, a qual foi promulgada pelo Decreto n° 678/1992.


� Pacto de San José admite apenas a prisão civil decorrente de inadimplemento de alimentos (art. 7º, 7).


� A matéria está sumulada: STF, SV 25: “É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito”. E STJ, Súmula 419: “Descabe a prisão civil do depositário judicial infiel”.


� Os textos ora reproduzidos foram obtidos na Biblioteca Virtual de DH da USP (www.direitoshumanos.usp.br).
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